
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

PAE nº: 7.192/2025

INFORMAÇÃO

 

Dados do evento: “19º PREGÃO WEEK”

 

 1 (um) servidor- Quantidade de participantes:

 presencial, em Foz do Iguaçu/PR- Modalidade:

 20 a 24 de outubro de 2025- Período:

 30 (trinta) horas- Carga horária:

- Contratada: INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL – ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA.

 - CNPJ: 10.498.974/0002-81

 - Valor total: R$ 6.180,00

 

 

Foi juntada, à pág. 28, a proposta comercial da empresa, seguida da programação do

evento em págs. 29 a 37.

 

No item 9.2 do Termo de Referência é justificada a contratação por inexigibilidade de

licitação:

Considerando o conteúdo programático e a especialização do tema, a contratação

será por inexigibilidade de licitação, tendo em vista que esta capacitação contempla professor com

experiência profissional e formação acadêmica na área do curso, conforme comprova o currículo a

seguir:

VICTOR AMORIM

Doutor em Constituição, Direito e Estado pela Universidade de Brasília (UnB) e

Mestre em Direito Constitucional pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP).

É professor titular do Programa de Mestrado e Doutorado Profissional em Administração Pública do

IDP. É advogado e responsável pela área de Direito Administrativo e Regulatório do Serur Advogados.

Foi Assessor Técnico da Comissão Especial de Modernização da Lei de Licitações (constituída pelo



Ato do Presidente do Senado Federal nº 19/2013), responsável pela elaboração do PLS nº 559/2013,

que deu origem à Lei nº 14.133/2021. Por indicação do Presidente do Congresso Nacional, é nomeado

membro do Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, responsável pela gestão do

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Atuando como Pregoeiro no Tribunal de Justiça do

Estado de Goiás (2007-2010) e no Senado Federal (2013-2020), foi responsável pela realização e

acompanhamento de mais de 1.000 certames e por inúmeras iniciavas de aperfeiçoamento de

regulamentações, fluxos internos e minutas de editais. É, ainda, membro do Instituto Brasileiro de

Direito Administrativo (IBDA), do Instituto Nacional da Contratação Pública (INCP) e autor das obras

“Licitações e Contratos Administrativos: Teoria e Jurisprudência” (Editora do Senado Federal), “Pregão

Eletrônico: comentários ao Decreto Federal nº 10.024/2019” (Editora Fórum) e “Manual de Licitações e

Contratos Administrativos” (Editora Forense), constantemente citadas em pareceres da advocacia

pública e em julgados do Poder Judiciário e de Tribunais de Contas.

 

O preço público praticado pela empresa para o evento resta evidenciado em pág. 38,

e está publicado na internet no endereço abaixo, com valor único para o público em geral:

https://negociospublicos.com.br/pregaoweek/

 

Quanto à regularidade da empresa, foram juntados os seguintes documentos:

a) à pág. 45, declaração do SICAF comprovando a inexistência de impedimentos

para contratar com o Poder Público, bem como sua regularidade fiscal, social e trabalhista; ainda,

quanto à regularidade social, juntou-se à pág. 54 certidão do FGTS com validade estendida;

b) às págs. 46 a 47, quadro societário da empresa, extraído do SICAF;

c) às págs. 50 a 51, certidões negativas do Cadastro Nacional de Condenações

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, referentes à empresa e à sua

sócia majoritária;

d) às págs. 52 a 53, certidões negativas da CGU, informando a ausência de registros

relativos ao CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas) e ao CNEP (Cadastro Nacional de

Empresas Punidas), referentes à empresa e à sua sócia majoritária; e

e) às págs. 59 a 60, Declaração para Contratação Direta da empresa, relativa a

trabalho de menor, reserva de cargos e, ainda, parentesco com integrantes do TRESC.

 

Também foi juntado, à pág. 55, espelho de consulta prévia ao CADIN (Cadastro

Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal), informando a ausência de registro da

empresa.

 

Considerando que o valor da contratação é inferior ao limite estabelecido no art. 75,

II, da Lei n. 14.133/2021, a mesma deverá ser formalizada por meio de , conformeNota de Empenho

https://negociospublicos.com.br/pregaoweek/


entendimentos do Conselho da Justiça Federal, externado no 2º Simpósio de Licitações e Contratos da

Justiça Federal, por meio do Enunciado n. 26, e da Advocacia-Geral da União, nos termos da

Orientação Normativa AGU n. 21/2022, e decisão da Secretaria de Administração e Orçamento à fl. 28

dos autos do PAE n. 3.368/2024.

 

Deverá constar na Nota de Empenho a seguinte informação:

 

- Prazos de execução e de pagamento e penalidades definidos no Termo de

Referência da contratação.

 

Assim, sugiro o envio deste PAE à COFC, para que informe a disponibilidade

orçamentária; após, à SAO, para que avalie a possibilidade de contratação com fulcro no art. 74, III, “f”,

da Lei n. 14.133/2021.

 

Florianópolis, 28 de maio de 2025.

 

 

Flávio HM Rodrigues

Seção de Instrução de Contratações

 

 

Victor Pereira de Castro

Chefe da Seção de Instrução de Contratações

 

De acordo. À COFC.

Após, à SAO.

 

Rafael Alexandre Machado

Coordenador de Contratações

 

 


		2025-05-29T13:52:49-0300


		2025-05-29T14:13:02-0300




